
J U Z G A D O D I E C I N U E V E A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O DE B O G O T A 

SECCIÓN S E G U N D A 
C a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 P i s o 5° 

Bogotá, D . C . , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

E X P E D I E N T E : 1 1 0 0 1 - 3 3 - 3 5 - 0 1 9 - 2 0 1 7 - 0 2 0 1 - 0 0 
D E M A N D A N T E : O S C A R L U I S R A F A E L L O M B A N A T R U J I L L O 
D E M A N D A D O : A D M I N I S T R A D O R A C O L O M B I A N A D E 

P E N S I O N E S - C O L P E N S I O N E S 

1. OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE l o d i s p u e s t o p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a e n f a l l o d e l 10 de julio de 2020, p o r e l c u a l s e 
confirmó l a s e n t e n c i a d e l 8 de febrero de 2018, q u e accedió a l a s p r e t e n s i o n e s d e 
l a d e m a n d a , e n l o s términos q u e allí s e i n d i c a n . 

P o r Secretaría déjense l a s c o n s t a n c i a s y háganse l a s a n o t a c i o n e s 
d e l c a s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

D f m . 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E B O G O T A D . C . 

S E C C I O N S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a 
l a s 8 : 0 0 A . M . 

F E R N A N D O G U E R R E R O CORTÉS 
S E C R E T A R I O 





J U Z G A D O D I E C I N U E V E A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O DE B O G O T A 

SECCIÓN S E G U N D A 
C a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 P i s o 5 o . 

Bogotá, D . C . , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

E X P E D I E N T E : 1 1 0 0 1 - 3 3 - 3 5 - 0 1 9 - 2 0 1 7 - 0 2 6 1 - 0 0 
D E M A N D A N T E : J O S E O M A R B A R R E R O B A L L E S T E R O S 
D E M A N D A D O : A D M I N I S T R A D O R A C O L O M B I A N A D E 

P E N S I O N E S - C O L P E N S I O N E S 

1. OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE l o d i s p u e s t o p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a e n f a l l o d e l 30 de octubre de 2020, p o r e l c u a l s e 
revocó l a s e n t e n c i a d e l 13 de febrero de 2018, q u e accedió a l a s p r e t e n s i o n e s d e 
l a d e m a n d a y e n s u l u g a r negó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , e n l o s términos 
q u e allí s e i n d i c a n . 

P o r Secretaría déjense l a s c o n s t a n c i a s y háganse l a s a n o t a c i o n e s 
d e l c a s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

D f m . 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E B O G O T A D . C . 

S E C C I O N S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a 
l a s 8 : 0 0 A . M . 

F E R N A N D O G U E R R E R O CORTÉS 
S E C R E T A R I O 
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J U Z G A D O D I E C I N U E V E A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O DE B O G O T A 

SECCIÓN S E G U N D A 
C a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 P i s o 5 o . 

Bogotá, D . C . , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

E X P E D I E N T E : 1 1 0 0 1 - 3 3 - 3 5 - 0 1 9 - 2 0 1 7 - 0 3 0 3 - 0 0 
D E M A N D A N T E : I R M A E S P E R A N Z A Q U I N T E R O G A L L E G O S 
D E M A N D A D O : U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E 

GESTIÓN P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 
P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECCIÓN S O C I A L 
- U . G . P . P . 

1. OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE l o d i s p u e s t o p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a e n f a l l o d e l 4 de diciembre de 2020, p o r e l c u a l 
s e revocó l a s e n t e n c i a d e l 15 de febrero de 2018, q u e accedió a l a s p r e t e n s i o n e s 
d e l a d e m a n d a y e n s u l u g a r negó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , e n l o s 
términos q u e allí s e i n d i c a n . 

P o r Secretaría déjense l a s c o n s t a n c i a s y háganse l a s a n o t a c i o n e s 
d e l c a s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

D f m . 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E B O G O T A D . C . 

S E C C I O N S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a 
l a s 8 : 0 0 A . M . 
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F E R N A N D O G U E R R E R O CORTÉS 

S E C R E T A R I O 
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J U Z G A D O D I E C I N U E V E A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O DE B O G O T A 

SECCIÓN S E G U N D A 
C a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 P i s o 5 o . 

Bogotá, D . C . , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

E X P E D I E N T E : 1 1 0 0 1 - 3 3 - 3 5 - 0 1 9 - 2 0 1 8 - 0 0 3 9 0 - 0 0 
D E M A N D A N T E : S A N D R A I R E N E SÁNCHEZ B E R N A L 
D E M A N D A D O : NACIÓN - M I N I S T E R I O D E EDUCACIÓN -

F O N D O N A C I O N A L D E P R E S T A C I O N E S 
S O C I A L E S D E L M A G I S T E R I O . 

1. OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE l o d i s p u e s t o p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a e n f a l l o d e l 6 de marzo de 2020, p o r e l c u a l s e 
confirmó l a s e n t e n c i a d e l 2 de abril de 2019, q u e negó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a , e n l o s términos q u e allí s e i n d i c a n . 

P o r Secretaría déjense l a s c o n s t a n c i a s y háganse l a s a n o t a c i o n e s 
d e l c a s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

D f m . 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E B O G O T A D . C . 

S E C C I O N S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a 
l a s 8 : 0 0 A . M . 

f 6 C 
F E R N A N D O G U E R R E R O CORTÉS 

S E C R E T A R I O 





REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL 

JUZGADO DIECINUEVE (19) ADMINISTRATIVO 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ D.C. 

SECCIÓN SEGUNDA 

Bogotá D . C , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

EXPEDIENTE 11001 -33 -35 -019 -2018-00450 -00 
DEMANDANTE LUZ JANETH MARTÍNEZ PLATA 
DEMANDADO SUBRED INTEGRADA DE SERVICIOS 

DE SALUD CENTRO ORIENTE E .S .E . 

DECISIÓN DE EXCEPCIONES PREVIAS 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l parágrafo 2 o d e l artículo 1 7 5 d e l Código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , m o d i f i c a d o p o r e l 
artículo 3 8 d e l a L e y 2 0 8 0 d e 2 0 2 1 , s e a d v i e r t e q u e l a d e m a n d a d a , d e n t r o d e l 
t r a s l a d o l e g a l , n o p r o p u s o n i n g u n a d e l a s e x c e p c i o n e s q u e t a x a t i v a m e n t e c o n s a g r a 
e l artículo 1 0 0 1 d e l C . G . P . 

L a n o r m a e n c i t a , también d i s p o n e , q u e l a s e x c e p c i o n e s d e c o s a 
j u z g a d a , c a d u c i d a d , transacción, conciliación, f a l t a m a n i f i e s t a d e legitimación e n l a 
c a u s a y prescripción e x t i n t i v a , s e declararán f u n d a d a s m e d i a n t e s e n t e n c i a 
a n t i c i p a d a , e n l o s términos p r e v i s t o s e n e l n u m e r a l 3 o d e l artículo 1 8 2 A . 

R e s p e c t o a l a excepción d e prescripción p r o p u e s t a , s e a d v i e r t e q u e 
e s t e m e d i o d e d e f e n s a n o i m p i d e e l análisis d e l f o n d o d e l a c o n t r o v e r s i a , y e n t o d o 
c a s o , s o l o afectaría l a s d i f e r e n c i a s s a l a r i a l e s n o r e c l a m a d a s e n t i e m p o , d e m o d o q u e 
s u o c u r r e n c i a s e determinará u n a v e z s e e s t a b l e z c a s i l e a s i s t e o n o a l a d e m a n d a n t e 
e l d e r e c h o r e c l a m a d o . 

1 CAPÍTULO I I I 

E x c e p c i o n e s P r e v i a s 

Artículo 1 0 0 . E x c e p c i o n e s p r e v i a s . S a l v o disposición e n c o n t r a r i o , e l d e m a n d a d o podrá p r o p o n e r l a s s i g u i e n t e s e x c e p c i o n e s 
p r e v i a s d e n t r o d e l término d e t r a s l a d o d e l a d e m a n d a : 

1 . F a l t a d e jurisdicción o d e c o m p e t e n c i a . 

2 . C o m p r o m i s o o cláusula c o m p r o m i s o r i a . 

3 . I n e x i s t e n c i a d e l d e m a n d a n t e o d e l d e m a n d a d o . 

4 . I n c a p a c i d a d o i n d e b i d a representación d e l d e m a n d a n t e o d e l d e m a n d a d o . 

5 . I n e p t i t u d d e l a d e m a n d a p o r f a l t a d e l o s r e q u i s i t o s f o r m a l e s o p o r i n d e b i d a acumulación d e p r e t e n s i o n e s . 
6 . N o h a b e r s e p r e s e n t a d o p r u e b a d e l a c a l i d a d d e h e r e d e r o , cónyuge o compañero p e r m a n e n t e , c u r a d o r d e b i e n e s , 
a d m i n i s t r a d o r d e c o m u n i d a d , a l b a c e a y e n g e n e r a l d e l a c a l i d a d e n q u e actúe e l d e m a n d a n t e o s e c i t e a l d e m a n d a d o , c u a n d o 
a e l l o h u b i e r e l u g a r . 

7 . Habérsele d a d o a l a d e m a n d a e l trámite d e u n p r o c e s o d i f e r e n t e a l q u e c o r r e s p o n d e . 

8 . P l e i t o p e n d i e n t e e n t r e l a s m i s m a s p a r t e s y s o b r e e l m i s m o a s u n t o . 

9 . N o c o m p r e n d e r l a d e m a n d a a t o d o s l o s l i t i s c o n s o r t e s n e c e s a r i o s . 

1 0 . N o h a b e r s e o r d e n a d o l a citación d e o t r a s p e r s o n a s q u e l a l e y d i s p o n e c i t a r . 

1 1 . H a b e r s e n o t i f i c a d o e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a a p e r s o n a d i s t i n t a d e l a q u e f u e d e m a n d a d a . 
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F r e n t e a l a s e x c e p c i o n e s d e pago, inexistencia del derecho y de la obligación y 
cobro de lo no debido, e l D e s p a c h o c o n s i d e r a q u e t i e n e n relación d i r e c t a c o n e l 
f o n d o d e l a s u n t o p l a n t e a d o y h a c e n p a r t e d e l o s a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a , n o 
constituyéndose p o r t a n t o e n u n v e r d a d e r o m e d i o e x c e p t i v o , t o d a v e z q u e n o 
i n v o l u c r a n n i n g u n a c i r c u n s t a n c i a a d i c i o n a l o n u e v a q u e a t a q u e n l a s p r e t e n s i o n e s 
( p e r e n t o r i a s o d e f o n d o ) o e l p r o c e d i m i e n t o ( p r e v i a s o f o r m a l e s razón p o r l a c u a l , 
e n t o d o c a s o , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , quedarán d e p a s o d e c i d i d a s . 

D e l s u s t e n t o d e l a s e x c e p c i o n e s , e l D e s p a c h o c o n s i d e r a q u e h a c e n 
r e f e r e n c i a a v e r d a d e r o s a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a q u e n o i m p i d e n q u e l a 
c o n t r o v e r s i a s e r e s u e l v a d e f o n d o , razón p o r l a c u a l n o c o n s t i t u y e n e n v e r d a d u n 
m e d i o e x c e p t i v o , p o r l o q u e l a s m i s m a s , s e i n s i s t e , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , 
quedarán d e p a s o d e c i d i d a s . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ D . C . 

SECCIÓN S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a l a s 
8 : 0 0 A . M . 

F E R N A N D O G U E R R E R O C O R T E S 
S E C R E T A R I O 





REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL 

JUZGADO DIECINUEVE (19) ADMINISTRATIVO 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ D.C. 

SECCIÓN SEGUNDA 

Bogotá D . C , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

EXPEDIENTE 
DEMANDANTE 
DEMANDADA 

VINCULADA 

1 1 0 0 1 - 3 3 - 3 5 - 0 1 9 - 2 0 1 9 - 0 0 1 9 1 - 0 0 
HORTENSIA RÍOS DE ROJAS 
CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS 
MILITARES - CREMIL 
MAGALLY MARTA ELIAS C E B A L L O S 

I. DECISION DE EXCEPCIONES PREVIAS 

E l parágrafo 2 o d e l artículo 1 7 5 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 3 8 d e 
l a L e y 2 0 8 0 d e 2 0 2 1 , señala, q u e l a s e x c e p c i o n e s p r e v i a s s e formularán y decidirán 
según l o r e g u l a d o e n l o s artículos 1 0 0 , 1 0 1 y 1 0 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

L a n o r m a e n c i t a , también d i s p o n e , q u e l a s e x c e p c i o n e s d e c o s a 
j u z g a d a , c a d u c i d a d , transacción, conciliación, f a l t a m a n i f i e s t a d e legitimación e n l a 
c a u s a y prescripción e x t i n t i v a , s e declararán f u n d a d a s , m e d i a n t e s e n t e n c i a 
a n t i c i p a d a , e n l o s términos p r e v i s t o s e n e l n u m e r a l 3 o d e l artículo 1 8 2 A . 

1.1. CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES - CREMIL: 

E n c u a n t o a l a excepción d e n o configuración d e c a u s a l n u l i d a d , l a 
m i s m a t i e n e relación d i r e c t a c o n e l f o n d o d e l a s u n t o p l a n t e a d o y h a c e p a r t e d e l o s 
a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a , n o constituyéndose p o r t a n t o e n u n v e r d a d e r o m e d i o 
e x c e p t i v o , t o d a v e z q u e n o i n v o l u c r a n i n g u n a c i r c u n s t a n c i a a d i c i o n a l o n u e v a q u e 
a t a q u e l a s p r e t e n s i o n e s ( p e r e n t o r i a s o d e f o n d o ) o e l p r o c e d i m i e n t o ( p r e v i a s o 
f o r m a l e s ) , razón p o r l a c u a l , e n t o d o c a s o , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , 
quedará d e p a s o d e c i d i d a . 

D e l s u s t e n t o d e l a excepción, s e c o n s i d e r a , q u e h a c e r e f e r e n c i a a 
v e r d a d e r o s a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a q u e n o i m p i d e q u e l a c o n t r o v e r s i a s e r e s u e l v a 
d e f o n d o , razón p o r l a c u a l n o c o n s t i t u y e e n v e r d a d u n m e d i o e x c e p t i v o p o r l o q u e 
l a m i s m a , s e i n s i s t e , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , quedará d e p a s o d e c i d i d a s . 

1.2. MAGALLY MARTA ELÍAS C E B A L L O S : 

P r o p u s o l a excepción d e improcedencia de la acción por no haber 
agotado el actor el requisito de procedibilidad previo de conciliación 
prejudicial ante el Ministerio público, a r g u m e n t a n d o q u e e l p r e s e n t e a s u n t o , e s 
u n c o n f l i c t o d e carácter p a r t i c u l a r y d e c o n t e n i d o e s t r i c t a m e n t e p a t r i m o n i a l , e l c u a l 
r e q u i e r e , p r e v i o a a c u d i r a l a jurisdicción c o n t e n c i o s a a d m i n i s t r a t i v a , e l a g o t a m i e n t o 
d e l a conciliación p r e j u d i c i a l y a n t e l a a u s e n c i a d e e s t a , l a c o n s e c u e n c i a e s l a 
i m p r o c e d e n c i a d e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o . 
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A l r e s p e c t o , s e c o n s i d e r a , q u e e s e l artículo 1 6 1 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 
2 0 1 1 , e l q u e d i s p o n e q u e c u a n d o l o s a s u n t o s s e a n c o n c i l i a b l e s , e l trámite d e l a 
conciliación e x t r a j u d i c i a l constituirá r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d d e l a d e m a n d a e n 
q u e s e f o r m u l e n p r e t e n s i o n e s r e l a t i v a s a l a d e n u l i d a d c o n r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o , reparación d i r e c t a y c o n t r o v e r s i a s c o n t r a c t u a l e s . 

N o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , d i c h o r e q u i s i t o n o e s n e c e s a r i o e n e l p r e s e n t e 
a s u n t o , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a reclamación g i r a e n t o r n o a l r e c o n o c i m i e n t o y 
p a g o d e u n d e r e c h o d e carácter l a b o r a l (sustitución p e n s i o n a l ) y p o r e n d e 
i r r e n u n c i a b l e . 

Así l a s c o s a s , s e c o n s i d e r a , q u e s e d i s c u t e n d e r e c h o s c i e r t o s e 
i r r e n u n c i a b l e s e n l o s términos d e l 5 3 d e l a Constitución Política y e n c o n s e c u e n c i a , 
n o s e h a c e exigióle e l r e f e r i d o r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d p a r a d e m a n d a r , razón p o r 
l a c u a l , d i c h a excepción n o está l l a m a d a a p r o s p e r a r . 

I g u a l m e n t e d e b e i n d i c a r s e , q u e s i l o q u e s e pretendía e r a e x i g i r l a 
conciliación c o m o r e q u i s i t o d e admisión d e l a d e m a n d a , u n a v e z s e surtió d i c h a 
e t a p a , l a p a r t e d e m a n d a d a , debió r e c u r r i r e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a , p e r o n o 
u n a v e z e j e c u t o r i a d a d i c h a decisión, p r o p o n e r l a excepción a e f e c t o s d e r e v i v i r 
términos q u e dejó p a s a r e n s u m o m e n t o . I 

E n t o d o c a s o , l o a n t e r i o r s e r e a f i r m a , c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 
3 4 d e l a L e y 2 0 8 0 d e 2 0 2 1 , q u e modificó e l n u m e r a l 1 o d e l artículo 1 6 1 d e l a L e y 
1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , e l c u a l d i s p o n e , q u e d i c h o r e q u i s i t o d e conciliación e x t r a j u d i c i a l , e s 
f a c u l t a t i v o e n m a t e r i a l a b o r a l y p e n s i o n a l , d e t a l s u e r t e , q u e n o s e h a c e e x i g i b l e l a 
m i s m a p a r a a c c e d e r a l a jurisdicción c o n t e n c i o s a a d m i n i s t r a t i v a . 

Así m i s m o p r o p u s o l a excepción d e caducidad, a r g u m e n t a n d o q u e 
e s c l a r a l a o c u r r e n c i a d e d i c h o fenómeno f r e n t e a l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s 
d e m a n d a d o s . 

P a r a r e s o l v e r , e l C o n s e j o d e E s t a d o , 1 señaló q u e l a f i g u r a d e l a 
c a d u c i d a d , f u e e s t a b l e c i d a p o r e l L e g i s l a d o r c o m o u n a sanción, e n a r a s d e l a 
protección d e l a s e g u r i d a d jurídica d e l o s s u j e t o s p r o c e s a l e s , c u a n d o e n 
d e t e r m i n a d o s e v e n t o s n o s e e j e r c i e r o n l a s a c c i o n e s j u d i c i a l e s e n e l término p r e v i s t o 
p o r e l o r d e n a m i e n t o jurídico, f r e n t e a l a c a r g a q u e t i e n e n l a s p a r t e s p a r a a c u d i r a l a 
Jurisdicción, d e n t r o d e l p l a z o f i j a d o p o r L e y , s o p e n a d e p e r d e r l a o p o r t u n i d a d d e 
a c c i o n a r a n t e l a jurisdicción e n p r o c u r a d e l e j e r c i c i o d e l d e r e c h o d e acción. 

P a r a e l e f e c t o , e l l i t e r a l d ) , n u m e r a l 2° d e l artículo 1 6 4 , d e l a L e y 1 4 3 7 
d e 2 0 1 1 , d i s p o n e q u e e n e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o 
d e l d e r e c h o , l a d e m a n d a deberá p r e s e n t a r s e d e n t r o d e l término d e c u a t r o ( 4 ) m e s e s 
c o n t a d o s a p a r t i r d e l día s i g u i e n t e a l d e l a comunicación, notificación, ejecución o 
publicación d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o , según e l c a s o , s a l v o l a s e x c e p c i o n e s 
e s t a b l e c i d a s e n o t r a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s , m i s m o q u e según e l artículo 2 1 d e l a 
L e y 6 4 0 d e 2 0 0 1 , s e i n t e r r u m p e h a s t a p o r t r e s ( 3 ) m e s e s a e f e c t o s d e a d e l a n t a r e l 
trámite c o n c i l i a t o r i o . 

A t e n d i e n d o l a s r a z o n e s d e h e c h o e x p u e s t a s e n e s t e p r o c e s o 
r e l a c i o n a d o e n p r e c e d e n c i a y l a formulación d e l c a r g o d e excepción d e c a d u c i d a d 
d e l a acción, s e d e s t a c a q u e c o m p e t e a l p r o p o n e n t e a l l e g a r o s o l i c i t a r l o s m e d i o s 
d e p r u e b a n e c e s a r i o s , s u f i c i e n t e s y p e r t i n e n t e s p a r a c o m p r o b a r l a e x i s t e n c i a y 
configuración d e l a excepción p r o p u e s t a , p u e s n o b a s t a c o n l a m e r a enunciación d e 
l a configuración d e l fenómeno d e l a c a d u c i d a d , además t i e n e e l d e b e r d e e l a b o r a r 

1 C o n s e j o d e E s t a d o , Sección T e r c e r a , Subsección B , E x p e d i e n t e 3 9 . 1 9 2 , 2 3 d e m a y o d e 2 0 1 1 , C o n s e j e r o P o n e n t e : D a n i l o 
R o j a s B e t a n c o u r t h 
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e l c o r r e s p o n d i e n t e e s t u d i o q u e p e r m i t a v e r i f i c a r s i n l u g a r a d u d a s , q u e e l 
d e m a n d a n t e ejerció e l d e r e c h o d e acción c u a n d o éste s e e n c o n t r a b a p r e c l u i d o . 

E l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a d a , s e limitó a señalar q u e había 
c a d u c i d a d p e r o n o sustentó y m u c h o m e n o s probó l a configuración d e l a m i s m a . 

A l m a r g e n , e s d e señalar, q u e p o r t r a t a r s e l a c o n t r o v e r s i a d e 
p r e s t a c i o n e s periódicas c o m o l o e s l a s o l i c i t u d d e sustitución p e n s i o n a l d e l a p a r t e 
d e m a n d a n t e , e s c l a r o q u e s e e n c u e n t r a d e n t r o d e l a excepción d e l artículo 1 6 4 , 
n u m e r a l 1 o l i t e r a l c ) , p o r l o q u e l a d e m a n d a s e p u e d e p r e s e n t a r e n c u a l q u i e r t i e m p o , 
s i n q u e p u e d a h a b l a r s e s i q u i e r a d e l a c a d u c i d a d d e l m e d i o d e c o n t r o l . 

A d u j o e n e l acápite d e l a s e x c e p c i o n e s , q u e l a d e m a n d a s e d i r i g e 
c o n t r a l a s R e s o l u c i o n e s 3 7 1 8 d e l 1 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 y 1 1 4 1 d e l 1 2 d e a b r i l d e 
2 0 1 0 , p o r l o q u e d e p r o s p e r a r e l m e d i o d e c o n t r o l , n o afectaría l a Resolución 2 7 6 8 
d e l 2 9 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 9 , m e d i a n t e l a c u a l s e reconoció l a pensión c o m o 
benefíciaria a MAGALLY MARTA ELÍAS C E B A L L O S , d e l o a n t e r i o r , s e c o n s i d e r a , 
q u e t i e n e relación d i r e c t a c o n e l f o n d o d e l a s u n t o p l a n t e a d o y h a c e p a r t e d e l o s 
a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a , n o constituyéndose p o r t a n t o e n u n v e r d a d e r o m e d i o 
e x c e p t i v o , t o d a v e z q u e n o i n v o l u c r a n i n g u n a c i r c u n s t a n c i a a d i c i o n a l o n u e v a q u e 
a t a q u e l a s p r e t e n s i o n e s ( p e r e n t o r i a s o d e f o n d o ) o e l p r o c e d i m i e n t o ( p r e v i a s o 
f o r m a l e s ) , razón p o r l a c u a l , e n t o d o c a s o , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , 
quedará d e p a s o d e c i d i d a . 

D e l s u s t e n t o d e l a excepción, s e c o n s i d e r a , q u e h a c e r e f e r e n c i a a 
v e r d a d e r o s a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a q u e n o i m p i d e q u e l a c o n t r o v e r s i a s e r e s u e l v a 
d e f o n d o , razón p o r l a c u a l n o c o n s t i t u y e e n v e r d a d u n m e d i o e x c e p t i v o p o r l o q u e 
l a m i s m a , s e i n s i s t e , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , quedará d e p a s o d e c i d i d a s . 

F r e n t e a l a excepción d e n o m i n a d a genérica, e l D e s p a c h o n o hará 
p r o n u n c i a m i e n t o a l g u n o , e n t a n t o q u e n o s e a d v i e r t e d e m o s t r a d a n i n g u n a d e l a s 
e x c e p c i o n e s d e q u e t r a t a n l a s n o r m a s d e s c r i t a s e n p r e c e d e n c i a . 

Reconócese a l a D o c t o r a KAREN BARRERA CÁRDENAS, c o m o 
a p o d e r a d a d e l a d e m a n d a d a CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS MILITARES -
CREMIL e n l o s términos y p a r a l o s e f e c t o s e n e l p o d e r c o n f e r i d o s ( f o l . 1 4 4 ) . 

Reconócese a l D o c t o r MARIO A L B E R T O MENDOZA C E B A L L O S , 
c o m o a p o d e r a d o d e l a v i n c u l a d a MAGALLY MARTA ELÍAS C E B A L L O S , e n l o s 
términos y p a r a l o s e f e c t o s e n e l p o d e r c o n f e r i d o s ( f o l . 1 8 4 ) . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ D . C . 

SECCIÓN S E G U N D A 
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P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
5 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 1 9 d e f e b r e r o d e 2 0 2 1 , a 
l a s 8 : 0 0 A . M . 

II C »» 
F E R N A N D O G U E R R E R O C O R T E S 

S E C R E T A R I O 



J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L DE B O G O T A D.C. 

SECCIÓN S E G U N D A 
C a r r e r a 57 N o . 4 3 - 9 1 P i s o 5° 

Bogotá, D . C , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

EXPEDIENTE 11001 -33 -35 -019 -2019-00324 -00 
DEMANDANTE PEDRO NOEL QUINTERO T O R R E S 
DEMANDADA DISTRITO CAPITAL - SECRETARÍA 

DISTRITAL DE INTEGRACIÓN SOCIAL. 

Según l o p r e s c r i t o e n e l i n c i s o 4 d e l artículo 76 d e l Código G e n e r a l 
d e l P r o c e s o s e a d m i t e l a r e n u n c i a d e l p o d e r p r e s e n t a d a p o r e l D o c t o r JOHAN 
GIOVANNY ARDILA ESPINEL, o b r a n t e a folio 72 d e l e x p e d i e n t e . 

Reconócese a l D r . F A B E R LEANDRO G U E R R E R O T R E J O S c o m o 
a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e e n l o s términos y p a r a l o s e f e c t o s e n e l p o d e r 
c o n f e r i d o s (fol. 77). 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNAN SANCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

D f m . 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E B O G O T A D . C . 

S E C C I O N S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a 
l a s 8 : 0 0 A . M . 

F E R N A N D O G U E R R E R O CORTÉS 
S E C R E T A R I O 



i 



J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L DE B O G O T A D.C. 

SECCIÓN S E G U N D A 
C a r r e r a 57 N o . 4 3 - 9 1 P i s o 5 o. 

Bogotá, D . C , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

EXPEDIENTE 11001 -33 -35 -019 -2019-00342 -00 
DEMANDANTE ALEXANDER A L B E R T O R E Y E S GÓMEZ 
DEMANDADA DISTRITO CAPITAL - SECRETARÍA 

DISTRITAL DE INTEGRACIÓN SOCIAL. 

Según l o p r e s c r i t o e n e l i n c i s o 4 d e l artículo 76 d e l Código G e n e r a l 
d e l P r o c e s o s e a d m i t e l a r e n u n c i a d e l p o d e r p r e s e n t a d a p o r e l D o c t o r JOHAN 
GIOVANNY ARDILA ESPINEL, o b r a n t e a folio 66 d e l e x p e d i e n t e . 

Reconócese a l D r . F A B E R LEANDRO G U E R R E R O T R E J O S c o m o 
a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e e n l o s términos y p a r a l o s e f e c t o s e n e l p o d e r 
c o n f e r i d o s (fol. 86). 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNAN SANCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

D f m . 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E B O G O T A D . C . 

S E C C I O N S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a 
l a s 8 : 0 0 A . M . 

r 
F E R N A N D O G U E R R E R O CORTÉS 

S E C R E T A R I O 





REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL 

JUZGADO DIECINUEVE (19) ADMINISTRATIVO 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ D.C. 

SECCIÓN SEGUNDA 

Bogotá D . C , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

EXPEDIENTE 1 1 0 0 1 - 3 3 - 3 5 - 0 1 9 - 2 0 1 9 - 0 0 3 5 6 - 0 0 
DEMANDANTE JULIÁN SÁNCHEZ VELANDIA 
DEMANDADA NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA 

NACIONAL - ARMADA NACIONAL -
DIRECCIÓN G E N E R A L MARITIMA -
DIMAR 

DECISIÓN DE EXCEPCIONES PREVIAS 

D e c o n t o r m i d a d c o n e l parágrafo 2 o d e l artículo 1 7 5 d e l Código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , m o d i f i c a d o p o r e l 
artículo 3 8 d e l a L e y 2 0 8 0 d e 2 0 2 1 , s e a d v i e r t e q u e l a d e m a n d a d a , d e n t r o d e l 
t r a s l a d o l e g a l , n o p r o p u s o n i n g u n a d e l a s e x c e p c i o n e s q u e t a x a t i v a m e n t e c o n s a g r a 
e l artículo 1 0 0 1 d e l C . G . P . 

L a n o r m a e n c i t a , también d i s p o n e , q u e l a s e x c e p c i o n e s d e c o s a 
j u z g a d a , c a d u c i d a d , transacción, conciliación, f a l t a m a n i f i e s t a d e legitimación e n l a 
c a u s a y prescripción e x t i n t i v a , s e declararán f u n d a d a s m e d i a n t e s e n t e n c i a 
a n t i c i p a d a , e n l o s términos p r e v i s t o s e n e l n u m e r a l 3 o d e l artículo 1 8 2 A . 

E n c u a n t o a l a s e x c e p c i o n e s d e n o m i n a d a s pago, inexistencia de la 
obligación y del derecho, acción de la primacía de la realidad, buena fe, cobro 
de lo no debido, presunción de legalidad de los actos administrativos y las 
obligaciones adquiridas por las partes, inexistencia de perjuicios, 

1 CAPÍTULO I I I 

E x c e p c i o n e s P r e v i a s 

Artículo 1 0 0 . E x c e p c i o n e s p r e v i a s . S a l v o disposición e n c o n t r a r i o , e l d e m a n d a d o podrá p r o p o n e r l a s s i g u i e n t e s e x c e p c i o n e s 
p r e v i a s d e n t r o d e l término d e t r a s l a d o d e l a d e m a n d a : 

1 . F a l t a d e jurisdicción o d e c o m p e t e n c i a . 

2 . C o m p r o m i s o o cláusula c o m p r o m i s o r i a . 

3 . I n e x i s t e n c i a d e l d e m a n d a n t e o d e l d e m a n d a d o . 

4 . I n c a p a c i d a d o i n d e b i d a representación d e l d e m a n d a n t e o d e l d e m a n d a d o . 

5 . I n e p t i t u d d e l a d e m a n d a p o r f a l t a d e l o s r e q u i s i t o s f o r m a l e s o p o r i n d e b i d a acumulación d e p r e t e n s i o n e s . 
6 . N o h a b e r s e p r e s e n t a d o p r u e b a d e l a c a l i d a d d e h e r e d e r o , cónyuge o compañero p e r m a n e n t e , c u r a d o r d e b i e n e s , 
a d m i n i s t r a d o r d e c o m u n i d a d , a l b a c e a y e n g e n e r a l d e l a c a l i d a d e n q u e actúe e l d e m a n d a n t e o s e c i t e a l d e m a n d a d o , c u a n d o 
a e l l o h u b i e r e l u g a r . 

7 . Habérsele d a d o a l a d e m a n d a e l trámite d e u n p r o c e s o d i f e r e n t e a l q u e c o r r e s p o n d e . 

8 . P l e i t o p e n d i e n t e e n t r e l a s m i s m a s p a r t e s y s o b r e e l m i s m o a s u n t o . 

9 . N o c o m p r e n d e r l a d e m a n d a a t o d o s l o s l i t i s c o n s o r t e s n e c e s a r i o s . 

1 0 . N o h a b e r s e o r d e n a d o l a citación d e o t r a s p e r s o n a s q u e l a l e y d i s p o n e c i t a r . 

1 1 . H a b e r s e n o t i f i c a d o e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a a p e r s o n a d i s t i n t a d e l a q u e f u e d e m a n d a d a . 
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improcedencia de la indemnización solicitada, inexistencia de la obligación e 
imposibilidad de deducir obligaciones y responsabilidad a la demanda y la 
innominada, s e c o n s i d e r a , q u e l a s m i s m a s t i e n e n relación d i r e c t a c o n e l f o n d o d e l 
a s u n t o p l a n t e a d o y h a c e n p a r t e d e l o s a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a , n o 
constituyéndose p o r t a n t o e n u n v e r d a d e r o m e d i o e x c e p t i v o , t o d a v e z q u e n o 
i n v o l u c r a n n i n g u n a c i r c u n s t a n c i a a d i c i o n a l o n u e v a q u e a t a q u e l a s p r e t e n s i o n e s 
( p e r e n t o r i a s o d e f o n d o ) o e l p r o c e d i m i e n t o ( p r e v i a s o f o r m a l e s ) razón p o r l a c u a l , 
e n t o d o c a s o , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , quedarán d e p a s o r e s u e l t a s . 

S e r e i t e r a q u e d e l s u s t e n t o d e l a s e x c e p c i o n e s , s e c o n s i d e r a q u e h a c e n 
r e f e r e n c i a a v e r d a d e r o s a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a q u e n o i m p i d e n q u e l a 
c o n t r o v e r s i a s e r e s u e l v a d e f o n d o , razón p o r l a c u a l n o c o n s t i t u y e n e n v e r d a d u n 
m e d i o e x c e p t i v o , p o r l o q u e l a s m i s m a s , s e i n s i s t e , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , 
quedarán d e p a s o r e s u e l t a s . 

Reconócese a l a D r a . DIANA CAROLINA GUTIÉRREZ RUEDA, 
c o m o a p o d e r a d a d e l a p a r t e d e m a n d a d a , e n l o s términos y p a r a l o s e f e c t o s e n e l 
p o d e r c o n f e r i d o s ( f o l . 2 3 7 ) . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNAN SANCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ D . C . 

SECCIÓN S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O E L E C T R O N I C O N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a l a s 
8 : 0 0 A . M . 

r 
F E R N A N D O G U E R R E R O C O R T E S 

S E C R E T A R I O 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL 

JUZGADO DIECINUEVE (19) ADMINISTRATIVO 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ D.C. 

SECCIÓN SEGUNDA 

Bogotá D . C , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

EXPEDIENTE 1 1 0 0 1 - 3 3 - 3 5 - 0 1 9 - 2 0 1 9 - 0 0 3 6 8 - 0 0 
DEMANDANTE LUIS EDUARDO LEÓN CEDEÑO 
DEMANDADO SUBRED INTEGRADA DE SERVICIOS 

DE SALUD SUR E . S . E . 

DECISIÓN DE EXCEPCIONES PREVIAS 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l parágrafo 2 o d e l artículo 1 7 5 d e l Código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , m o d i f i c a d o p o r e l 
artículo 3 8 d e l a L e y 2 0 8 0 d e 2 0 2 1 , s e a d v i e r t e q u e l a d e m a n d a d a , d e n t r o d e l 
t r a s l a d o l e g a l , n o p r o p u s o n i n g u n a d e l a s e x c e p c i o n e s q u e t a x a t i v a m e n t e c o n s a g r a 
e l artículo 1 0 0 1 d e l C . G . P . 

L a n o r m a e n c i t a , también d i s p o n e , q u e l a s e x c e p c i o n e s d e c o s a 
j u z g a d a , c a d u c i d a d , transacción, conciliación, f a l t a m a n i f i e s t a d e legitimación e n l a 
c a u s a y prescripción e x t i n t i v a , s e declararán f u n d a d a s m e d i a n t e s e n t e n c i a 
a n t i c i p a d a , e n l o s términos p r e v i s t o s e n e l n u m e r a l 3 o d e l artículo 1 8 2 A . 

F r e n t e a l a excepción d e prescripción f o r m u l a d a p o r l a SUBRED 
INTEGRADA DE SERVICIOS DE SALUD SUR E .S .E . , s e e n c u e n t r a q u e e l C o n s e j o 
d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección S e g u n d a , Subsección 
" B " , e n a u t o d e l 1 1 d e m a r z o d e 2 0 1 6 , e x p e d i e n t e 
4 7 0 0 1 2 3 3 3 0 0 0 2 0 1 4 0 0 1 5 6 0 1 ( 2 7 4 4 - 2 0 1 5 ) , C o n s e j e r a P o n e n t e D r a . S A N D R A 

1 CAPÍTULO I I I 

E x c e p c i o n e s P r e v i a s 

Artículo 1 0 0 . E x c e p c i o n e s p r e v i a s . S a l v o disposición e n c o n t r a r i o , e l d e m a n d a d o podrá p r o p o n e r l a s s i g u i e n t e s e x c e p c i o n e s 
p r e v i a s d e n t r o d e l término d e t r a s l a d o d e l a d e m a n d a : 

1 . F a l t a d e jurisdicción o d e c o m p e t e n c i a . 

2 . C o m p r o m i s o o cláusula c o m p r o m i s o r i a . 

3 . I n e x i s t e n c i a d e l d e m a n d a n t e o d e l d e m a n d a d o . 

4 . I n c a p a c i d a d o i n d e b i d a representación d e l d e m a n d a n t e o d e l d e m a n d a d o . 

5 . I n e p t i t u d d e l a d e m a n d a p o r f a l t a d e l o s r e q u i s i t o s f o r m a l e s o p o r i n d e b i d a acumulación d e p r e t e n s i o n e s . 

6 . N o h a b e r s e p r e s e n t a d o p r u e b a d e l a c a l i d a d d e h e r e d e r o , cónyuge o compañero p e r m a n e n t e , c u r a d o r d e b i e n e s , 
a d m i n i s t r a d o r d e c o m u n i d a d , a l b a c e a y e n g e n e r a l d e l a c a l i d a d e n q u e actúe e l d e m a n d a n t e o s e c i t e a l d e m a n d a d o , c u a n d o 
a e l l o h u b i e r e l u g a r . 

7 . Habérsele d a d o a l a d e m a n d a e l trámite d e u n p r o c e s o d i f e r e n t e a l q u e c o r r e s p o n d e . 

8 . P l e i t o p e n d i e n t e e n t r e l a s m i s m a s p a r t e s y s o b r e e l m i s m o a s u n t o . 

9 . N o c o m p r e n d e r l a d e m a n d a a t o d o s l o s l i t i s c o n s o r t e s n e c e s a r i o s . 

1 0 . N o h a b e r s e o r d e n a d o l a citación d e o t r a s p e r s o n a s q u e l a l e y d i s p o n e c i t a r . 

1 1 . H a b e r s e n o t i f i c a d o e l a u t o admísorio d e l a d e m a n d a a p e r s o n a d i s t i n t a d e l a q u e f u e d e m a n d a d a . 



b x p e d i e n t e : n u u i - 3 3 - 3 b - u i y - ; ¿ u i 9 - u u ; j b a - u u 2 

L I S S E T I B A R R A VÉLEZ, c o n relación a l a p o s i b i l i d a d d e d e c l a r a r próspera e s a 
excepción e n l a a u d i e n c i a i n i c i a l e n l o s p r o c e s o s e n l o s c u a l e s s e r e c l a m a l a primacía 
d e l a r e a l i d a d s o b r e l a s f o r m a l i d a d e s y s e p r e t e n d e d e m o s t r a r l a e x i s t e n c i a d e u n a 
relación l a b o r a l , señaló: 

"Una vez demostrada la relación laboral reclamada y de la cual, 
se persigue el reconocimiento y pago de las prestaciones 
sociales, surgiría la oportunidad para que se examine la 
procedencia del fenómeno extintivo de la prescripción, valga 
decir, la verificación de si la reclamación se efectuó dentro de los 
tres (3) años contados a partir de la finalización de la relación 
contractual, so pena de que prescriban los derechos 
prestacionales que se puedan derivar de la relación laboral. 

(...). 

En otras palabras, el Tribunal Administrativo del Magdalena se 
pronunció acerca del fenómeno extintivo del derecho sin que se 
haya logrado establecer la existencia o no de la relación laboral, 
de tal suerte que, no puede definirse la prosperidad del medio 
extintivo de prescripción sin que primero se declare la existencia 
del contrato realidad, pues, solo a partir de la declaración de la 
relación laboral surge como efectos o consecuencias de la 
misma, el reconocimiento y pago de las prestaciones sociales 
deprecadas, por lo que, seria en ese instante en el que 
procedería el estudio y análisis de la prescripción como medio 
de extinción de la obligación laboral. 

Entonces, al observar la Sala que por parte del Tribunal 
Administrativo del Magdalena decidió en la audiencia inicial 
declarar de oficio la excepción de prescripción sin que se 
pronunciara acerca de la existencia del derecho reclamado por 
la demandante, impone ello revocar el auto apelado, toda vez 
que debe estudiarse la procedencia o no de la declaratoria de la 
relación laboral, para una vez establecido tal extremo de la 
discusión, se determine la configuración o no del medio extintivo 
de la prescripción". 

C o n b a s e e n e l l i n e a m i e n t o e x p u e s t o , e s c l a r o q u e n o r e s u l t a 
p r o c e d e n t e d e c l a r a r e n e s t a e t a p a p r o c e s a l l a excepción d e prescripción e n 
c o n t r o v e r s i a s c o m o l a aquí p l a n t e a d a , d e m o d o q u e s e continuará c o n e l p r o c e s o 
p a r a q u e e n l a s e n t e n c i a s e a n a l i c e s i s e c o n f i g u r a o n o e s e fenómeno, u n a v e z s e 
d e t e r m i n e s i existió o n o u n a relación l a b o r a l e n t r e e l d e m a n d a n t e LUIS EDUARDO 
LEÓN CEDEÑO y l a SUBRED INTEGRADA DE SERVICIOS DE SALUD SUR 
E.S .E . y además, a n t e l a p o s i b i l i d a d d e e s t u d i a r p o s i b l e s d e r e c h o s d e carácter 
i m p r e s c r i p t i b l e . 

E n t a l s e n t i d o , s e a d v i e r t e q u e d i c h a excepción, n o i m p i d e e l e x a m e n 
d e f o n d o d e l a c o n t r o v e r s i a p l a n t e a d a , d e m o d o q u e s u o c u r r e n c i a t a n s o l o e s 
p o s i b l e d e t e r m i n a r u n a v e z s e a n a l i c e e l f o n d o d e l l i t i g i o y s e d e t e r m i n e s i l e a s i s t e 
a l a c t o r e l d e r e c h o r e c l a m a d o . 

E n tratándose d e l a excepción d e cosa juzgada, c o n s i d e r a e l 
D e s p a c h o q u e e s t a o p e r a s i e m p r e q u e e l n u e v o p r o c e s o v e r s e s o b r e el mismo 
objeto, se funde en la misma causa y haya identidad jurídica de partes. 

A l r e s p e c t o , e l artículo 1 8 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , e s t a b l e c e q u e l a 
s e n t e n c i a q u e d e c l a r e l a n u l i d a d d e u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o e n u n p r o c e s o , tendrá 
f u e r z a d e c o s a j u z g a d a e r g a o m n e s y l a q u e n i e g u e l a n u l i d a d p e d i d a producirá c o s a 
j u z g a d a e r g a o m n e s , c o n relación a l a c a u s a p e t e n d i j u z g a d a . 
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A s u v e z , e l artículo 3 0 3 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , d i s p o n e q u e 
l a s e n t e n c i a e j e c u t o r i a d a p r o f e r i d a e n p r o c e s o c o n t e n c i o s o t i e n e f u e r z a d e c o s a 
j u z g a d a s i e m p r e q u e e l n u e v o p r o c e s o v e r s e s o b r e e l m i s m o o b j e t o , s e f u n d e e n l a 
m i s m a c a u s a q u e e l a n t e r i o r y e n t r e a m b o s p r o c e s o s h a y a i d e n t i d a d jurídica d e 
p a r t e s . 

A h o r a b i e n , l a excepción p r o p u e s t a n o t i e n e vocación d e p r o s p e r i d a d , 
p o r c u a n t o l a p a r t e d e m a n d a d a , n o argumentó l a e x i s t e n c i a d e u n o t r o p r o c e s o , e n 
d o n d e e x i s t i e r a u n a i d e n t i d a d e n t r e l a s p a r t e s , así c o m o d e o b j e t o y d e c a u s a , p a r a 
f u n d a m e n t a r s u m e d i o e x c e p t i v o , d e t a l s u e r t e q u e , n o b a s t a c o n a d u c i r l a 
o c u r r e n c i a d e l r e f e r i d o fenómeno jurídico, s i n o q u e además s e h a c e n e c e s a r i a u n a 
c a r g a a r g u m e n t a t i v a y p r o b a t o r i a q u e d e m u e s t r e s u e x i s t e n c i a , s i t u a c i o n e s q u e n o 
f u e r o n e x p u e s t a s p o r l a p a r t e d e m a n d a d a . 

E n c u a n t o a l a s e x c e p c i o n e s d e ausencia de relación laboral, 
inexistencia de presupuesto para dar aplicación al principio de primacía de la 
realidad sobre las formalidades, inexistencia de la obligación, cobro de lo no 
debido buena fe, relación contractual de naturaleza civil - contrato por 
prestación de servicios, improcedencia de indemnización pedida por la parte 
actora, presunción de legalidad de los actos administrativos y contratos 
celebrados entre las partes, l a s m i s m a s t i e n e n relación d i r e c t a c o n e l f o n d o d e l 
a s u n t o p l a n t e a d o y h a c e n p a r t e d e l o s a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a , n o 
constituyéndose p o r t a n t o e n u n v e r d a d e r o m e d i o e x c e p t i v o , t o d a v e z q u e n o 
i n v o l u c r a n n i n g u n a c i r c u n s t a n c i a a d i c i o n a l o n u e v a q u e a t a q u e n l a s p r e t e n s i o n e s 
( p e r e n t o r i a s o d e f o n d o ) o e l p r o c e d i m i e n t o ( p r e v i a s o f o r m a l e s ) , razón p o r l a c u a l , 
e n t o d o c a s o , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , quedarán d e p a s o d e c i d i d a s . 

D e l s u s t e n t o d e l a s e x c e p c i o n e s , s e c o n s i d e r a , q u e h a c e n r e f e r e n c i a 
a v e r d a d e r o s a r g u m e n t o s d e l a d e f e n s a q u e n o i m p i d e n q u e l a c o n t r o v e r s i a s e 
r e s u e l v a d e f o n d o , razón p o r l a c u a l n o c o n s t i t u y e n e n v e r d a d u n m e d i o e x c e p t i v o 
p o r l o q u e l a s m i s m a s , s e i n s i s t e , a l d e c i d i r d e mérito e l p r o c e s o , quedarán d e 
p a s o d e c i d i d a s . 

F r e n t e a l a excepción innominada, e l D e s p a c h o n o hará 
p r o n u n c i a m i e n t o a l g u n o , e n t a n t o q u e n o s e a d v i e r t e d e m o s t r a d a n i n g u n a d e l a s 
e x c e p c i o n e s d e q u e t r a t a n l a s n o r m a s d e s c r i t a s e n p r e c e d e n c i a . 

Reconócese a l a D r a . ÁNGELA MARÍA LÓPEZ FERREIRA, c o m o 
a p o d e r a d a d e l a p a r t e d e m a n d a d a , e n l o s términos y p a r a l o s e f e c t o s e n e l p o d e r 
c o n f e r i d o s ( f o l . 2 1 5 ) . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

J O R G E HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ D . C . 
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SECCIÓN S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a l a s 
8 : 0 0 A . M . 

F E R N A N D O G U E R R E R O C O R T E S 
S E C R E T A R I O 



J U Z G A D O D I E C I N U E V E A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O DE B O G O T A 

SECCIÓN S E G U N D A 
C a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 P i s o 5° 

Bogotá, D . C , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

P R O C E S O No 
DEMANDANTE 
DEMANDADA 

11001 -33-35-019-2020-000068-00 
ALFREDO BENAVIDES CUEVAS 
CAJA DE RETIRO DE LAS FUERZAS 
M I L I T A R E S - C R E M I L . 

Encontrándose e l e x p e d i e n t e d e l a r e f e r e n c i a a l D e s p a c h o p a r a 
d e c i d i r e l trámite s u b s i g u i e n t e , s e v e r i f i c a q u e l a p a r t e a c t o r a n o acreditó e l p a g o 
d e l o s g a s t o s o r d i n a r i o s d e l p r o c e s o , t o d a v e z q u e e n e l a u t o q u e admitió l a 
d e m a n d a s e ordenó a l a p a r t e a c t o r a , e n e l término d e d i e z ( 1 0 ) días, c o n t a d o s a 
p a r t i r d e s u notificación (que se surtió legalmente en estado electrónico del 25 
de septiembre de 2020), c o n s i g n a r l o s g a s t o s o r d i n a r i o s d e l p r o c e s o . 

E n e l p r e s e n t e c a s o s e c o n s t a t a , q u e l a decisión p o r l a c u a l s e 
d i s p u s o a d m i t i r l a d e m a n d a f u e p r o f e r i d a e l 24 de septiembre de 2020, n o t i f i c a d a 
a l a s p a r t e s p o r e s t a d o electrónico d e l 25 de septiembre de 2020. 

T r a n s c u r r i d o e l término o t o r g a d o , m e d i a n t e a u t o d e l 11 de 
noviembre de 2020, s e requirió a l a p a r t e d e m a n d a n t e p a r a q u e d i e r a i n m e d i a t o 
c u m p l i m i e n t o a l o o r d e n a d o e n e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a y r e a l i z a r a e l 
p a g o d e l o s g a s t o s o r d i n a r i o s d e l p r o c e s o . 

A p a r t i r d e ésta f e c h a , ( t r e i n t a días después d e l a notificación e n 
e s t a d o a l a p a r t e d e m a n d a n t e d e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a y e n e l q u e s e l e 
concedía e l término p a r a q u e e f e c t u a r a e l p a g o d e l o s g a s t o s o r d i n a r i o s d e l 
p r o c e s o ) , h a s t a e l m o m e n t o d e p r o d u c i r s e e l a u t o q u e ordenó e l c u m p l i m i e n t o d e 
l a o r d e n d a d a e n e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a y e l i n f o r m e y a a l u d i d o , 
t r a n s c u r r i e r o n más d e c u a r e n t a y c i n c o ( 4 5 ) días, s i n q u e l a p a r t e d e m a n d a n t e 
h a y a c u b i e r t o l a s e x p e n s a s l e g a l e s o g a s t o s d e l p r o c e s o o r d e n a d o s , n i h e c h o 
gestión a l g u n a p a r a q u e t e n g a c a b a l c u m p l i m i e n t o e l a u t o q u e ordenó e l 
c u m p l i m i e n t o d e l a o r d e n d a d a e n e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a . 

E n c o n s e c u e n c i a , a t e n d i e n d o a l a s d i s p o s i c i o n e s c o n t e n i d a s e n e l 
artículo 1 7 8 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 1 e n e l p r e s e n t e a s u n t o , s e c o n f i g u r a e l 
d e s i s t i m i e n t o d e l a d e m a n d a , t o d a v e z q u e l a p a r t e a c t o r a n o acreditó e l p a g o d e 

1 "Artículo 1 7 8 . D e s i s t i m i e n t o tácito. T r a n s c u r r i d o u n p l a z o d e t r e i n t a ( 3 0 ) días s i n q u e s e h u b i e s e 
r e a l i z a d o e l a c t o n e c e s a r i o p a r a c o n t i n u a r e l trámite d e l a d e m a n d a , d e l i n c i d e n t e o d e c u a l q u i e r 
o t r a actuación q u e s e p r o m u e v a a i n s t a n c i a d e p a r t e , e l J u e z ordenará a l a p a r t e i n t e r e s a d a 
m e d i a n t e a u t o q u e l o c u m p l a d e n t r o d e l o s q u i n c e ( 1 5 ) días s i g u i e n t e s . 
V e n c i d o e s t e último término s i n q u e e l d e m a n d a n t e o q u i e n promovió e l trámite r e s p e c t i v o h a y a 
c u m p l i d o l a c a r g a o r e a l i z a d o e l a c t o o r d e n a d o , quedará s i n e f e c t o s l a d e m a n d a o l a s o l i c i t u d , 
según e l c a s o , y e l j u e z dispondrá l a terminación d e l p r o c e s o o d e l a actuación c o r r e s p o n d i e n t e , 
condenará e n c o s t a s y p e r j u i c i o s s i e m p r e q u e c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a aplicación d e e s t a 
disposición h a y a l u g a r a l l e v a n t a m i e n t o d e m e d i d a s c a u t e l a r e s . 
E l a u t o q u e o r d e n a c u m p l i r l a c a r g a o r e a l i z a r e l a c t o y e l q u e t i e n e p o r d e s i s t i d a l a d e m a n d a o l a 
actuación, s e notificará p o r e s t a d o . 
D e c r e t a d o e l d e s i s t i m i e n t o tácito, l a d e m a n d a podrá p r e s e n t a r s e p o r s e g u n d a v e z , s i e m p r e q u e n o 
h a y a o p e r a d o l a c a d u c i d a d " 
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l o s g a s t o s d e l p r o c e s o , p e s e a q u e p o r a u t o d e l 11 de noviembre de 2020, s e l e 
concedió e l término d e 1 5 días p a r a c u m p l i r c o n d i c h a obligación 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l D e s p a c h o , 

R E S U E L V E 

1. DECLARAR q u e e n e l p r e s e n t e a s u n t o h a o p e r a d o l a f i g u r a 
jurídica d e l DESISTIMIENTO DE LA DEMANDA. 

2. E n f i r m e éste a u t o , archívese e l e x p e d i e n t e p r e v i a desanotación. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

D f m . 

J O R G E HERNAN SANCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E B O G O T A D . C . 

S E C C I O N S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a 
l a s 8 : 0 0 A . M . 

r 6 u 
F E R N A N D O G U E R R E R O CORTÉS 

S E C R E T A R I O 



JUZGADO DIECINUEVE ( 1 9 ) ADMINISTRATIVO 
DEL CIRCUITO J U D I C I A L DE BOGOTA D.C. 

SECCIÓN SEGUNDA 
C a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 P i s o 5 o . 

Bogotá, D . C , c u a t r o ( 4 ) d e m a r z o d e d o s m i l v e i n t i u n o ( 2 0 2 1 ) 

EXPEDIENTE 11001-33-35-019 -2021-00051 -00 
DEMANDANTE MARÍA DEL CARMEN TONELLI 
DEMANDADA ECOPETROL S.A. 

L a d e m a n d a n t e MARÍA DEL CARMEN TONELLI p o r m e d i o d e 
a p o d e r a d a y e n e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o , p r e s e n t a d e m a n d a , e n c o n t r a d e ECOPETROL S.A., a f i n d e o b t e n e r la 
n u l i d a d d e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s c o n t e n i d o s e n l a s d e c i s i o n e s d e la e n t i d a d 
d e m a n d a d a d e n t r o d e l p r o c e s o d i s c i p l i n a r i o P D - 6 1 3 0 - 1 7 . 

CONSIDERACIONES 

D e c o n f o r m i d a d c o n l a información o b r a n t e e n e l p l e n a r i o , s e 
d e t e r m i n a q u e l a d e m a n d a n t e MARÍA DEL CARMEN TONELLI, desempeñaba e l 
c a r g o e n c a l i d a d d e t r a b a j a d o r a p a r t i c u l a r y n o e n c a l i d a d d e e m p l e a d a pública, p o r 
l o q u e e l c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l c a s o d e l a r e f e r e n c i a , e s e l J u e z L a b o r a l . 

L a L e y 1 1 1 8 d e 2 0 0 6 , p o r l a c u a l s e modificó l a n a t u r a l e z a jurídica 
d e E C O P E T R O L S . A . , consagró r e s p e c t o d e l a n a t u r a l e z a jurídica d e l a e n t i d a d 
d e m a n d a d a , q u e e s u n a s o c i e d a d d e economía m i x t a d e carácter c o m e r c i a l 
v i n c u l a d a a l E s t a d o C o l o m b i a n o a través d e l M i n i s t e r i o d e M i n a s y Energía, e s 
d e c i r q u e e s una entidad pública, t a l y c o m o l o e s t a b l e c e e l artículo 1 o ibídem, 
a l señalar: 

ARTÍCULO 1o. " N A T U R A L E Z A JURÍDICA D E E C O P E T R O L 
S . A . Autorizar a Ecopetrol S. A., la emisión de acciones para 
que sean colocadas en el mercado y puedan ser adquiridas por 
personas naturales o jurídicas. Una vez emitidas y colocadas 
total o parcialmente las acciones de que trata la presente Ley, la 
sociedad quedará organizada como una S o c i e d a d d e 
Economía M i x t a d e carácter c o m e r c i a l , del orden nacional, 
vinculada al Ministerio de Minas y Energía; se denominará 
Ecopetrol S. A., su domicilio principal será la ciudad de Bogotá, 
D. C, y podrá establecer subsidiarias, sucursales y agencias en 
el territorio nacional y en el exterior. (...) ( S u b r a y a d o y 
r e s a l t a d o f u e r a d e t e x t o ) . 

A h o r a b i e n , f r e n t e a s u s s e r v i d o r e s , l a m i s m a disposición señala: 

ARTÍCULO 7°. RÉGIMEN L A B O R A L Una vez ocurra el cambio 
de naturaleza jurídica de Ecopetrol S. A., la totalidad de los 
servidores públicos de Ecopetrol S. A. tendrán el carácter d e 
t r a b a j a d o r e s p a r t i c u l a r e s y por ende, a los contratos individuales 
de trabajo continuarán aplicándoles las disposiciones contenidas 
en el Código Sustantivo del Trabajo, en la Convención Colectiva 
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de Trabajo y en el Acuerdo 01 de 1977, según sea el caso, con las 
modificaciones y adiciones que se presenten. 

Los trabajadores y pensionados de Ecopetrol S. A. continuarán 
rigiéndose por las normas que hoy les son aplicables en materia 
de seguridad social. (...) ( S u b r a y a d o y r e s a l t a d o f u e r a d e 
t e x t o ) . 

D e c o n f o r m i d a d c o n l a n o r m a t i v i d a d a n t e r i o r m e n t e t r a n s c r i t a , s e p u e d e 
a f i r m a r q u e l a d e m a n d a n t e t i e n e e l carácter d e t r a b a j a d o r a p a r t i c u l a r p a r a e f e c t o s d e 
l a determinación d e l régimen jurídico a p l i c a b l e a s u c o n t r a t o d e t r a b a j o y p o r e n d e s e 
l e d e b e n a p l i c a r l a s d i s p o s i c i o n e s c o n t e n i d a s e n e l Código S u s t a n t i v o d e l T r a b a j o , e n 
la Convención C o l e c t i v a d e T r a b a j o y e n e l A c u e r d o 0 1 d e 1 9 7 7 , según s e a e l c a s o . 

E s n e c e s a r i o a c l a r a r q u e t o d a s l a s p e r s o n a s v i n c u l a d a s a l a e n t i d a d 
s o n t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s , c o n excepción d e l P r e s i d e n t e y e l J e f e d e l a O f i c i n a d e 
C o n t r o l I n t e r n o , q u i e n e s s o n e m p l e a d o s públicos d e l i b r e n o m b r a m i e n t o y remoción. 

L a c o m p e t e n c i a d e l o s J u e c e s A d m i n i s t r a t i v o s está c o n s a g r a d a e n e l 
Artículo 1 5 5 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 N u m e r a l 2° q u e d i s p o n e : 

"Los Jueces Administrativos conocerán en primera instancia de los 
siguientes asuntos: 

2. De los de nulidad y restablecimiento del derecho de carácter 
laboral, que no provengan de un contrato de trabajo, en los 
cuales se controviertan actos administrativos de cualquier 
autoridad, cuando la cuantía no exceda de cincuenta (50) salarios 
mínimos legales mensuales vigentes (...) ( S u b r a y a d o y 
r e s a l t a d o f u e r a d e t e x t o ) . 

C o n t r a r i o sería, s i l a demandante, d e l a prestación e s t u d i a d a , h u b i e s e 
o s t e n t a d o l a c a l i d a d d e e m p l e a d a pública y s u r e c o n o c i m i e n t o s e h u b i e s e r e a l i z a d o 
c o n b a s e e n l a n o r m a t i v a p r o p i a d e l o s s e r v i d o r e s públicos, c a s o e n e l c u a l , sí sería 
e s t a , l a Jurisdicción c o m p e t e n t e , p a r a c o n o c e r d e l a c o n t r o v e r s i a . 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o a n t e r i o r , e l c o n o c i m i e n t o d e l p r e s e n t e a s u n t o , 
a c o r d e a l a n a t u r a l e z a jurídica e n armonía c o n l a situación p a r t i c u l a r d e l a 
d e m a n d a n t e , c o r r e s p o n d e a l J u e z L a b o r a l y d e S e g u r i d a d S o c i a l , t a l c o m o l o 
e s t a b l e c e e l artículo 2 o d e l Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e la S e g u r i d a d S o c i a l q u e 
d i s p o n e : 

"Artículo 2°. La Jurisdicción Ordinaria, 
laboral y de seguridad social conoce de: 

(...). 

sus especialidades 

4. <Numeral modificado por del articulo 622 de la Ley 1564 
de 2012. El nuevo texto es el siguiente:> Las controversias 
relativas a la prestación de los servicios de la seguridad 
social que s e susciten entre los afiliados, beneficiarios o 
usuarios, los empleadores y las entidades administradoras 
o prestadoras, salvo los de responsabilidad médica y los 
relacionados con contratos. 
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E x i s t i e n d o n o r m a q u e a s i g n a a o t r a jurisdicción e l c o n o c i m i e n t o d e l o s 
c o n f l i c t o s jurídicos q u e s e o r i g i n e n d i r e c t a o i n d i r e c t a m e n t e e n e l c o n t r a t o d e t r a b a j o -
c o m o e n e l c a s o s u b j u d i c e - s i n i m p o r t a r e l t i p o d e a c t o jurídico q u e s e d i s c u t e , e s d e l 
c a s o p r o c e d e r , d e c o n f o r m i d a d , e l envío a l J u e z C o m p e t e n t e . 

P o r l o e x p u e s t o , e l D e s p a c h o , s e declarará i n c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r 
d e l p r e s e n t e a s u n t o y ordenará r e m i t i r e l e x p e d i e n t e d e l a r e f e r e n c i a , a l o s J u z g a d o s 
L a b o r a l e s d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bogotá D . C . 

1. DECLARAR l a f a l t a d e c o m p e t e n c i a d e l J u z g a d o D i e c i n u e v e ( 1 9 ) 
A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o d e Bogotá D . C , p a r a t r a m i t a r e l m e d i o d e c o n t r o l i n c o a d o 
p o r l a d e m a n d a n t e MARÍA DEL CARMEN TONELLI, e n c o n t r a d e ECOPETROL 
S.A.. 

2. ENVIESE e l e x p e d i e n t e a l o s J u z g a d o s L a b o r a l e s d e l C i r c u i t o J u d i c i a l 
d e Bogotá D . C , a f i n d e q u e a s u m a n e l c o n o c i m i e n t o d e l p r e s e n t e p r o c e s o , d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o e x p u e s t o e n l a p a r t e m o t i v a d e e s t e proveído 

JORGE HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 
JUEZ 

J U Z G A D O D I E C I N U E V E ( 1 9 ) A D M I N I S T R A T I V O 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E B O G O T A D.C. 

S E C C I O N S E G U N D A 

P o r anotación e n E S T A D O ELECTRÓNICO N o . 
7 A r t . 2 0 1 L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , n o t i f i c o a l a s p a r t e s 
l a decisión a n t e r i o r h o y 5 d e m a r z o d e 2 0 2 1 , a l a s 
8 : 0 0 A . M . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l D e s p a c h o , 

RESUELVE 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

F E R N A N D O G U E R R E R O CORTÉS 
S E C R E T A R I O 
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JUZGADO DIECINUEVE (19) ADMINISTRATIVO  
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

SECCIÓN SEGUNDA 
Carrera  57  No. 43-91 Piso 5º. 

 
 
  Bogotá, D.C., cuatro (4) de marzo de dos mil veintiuno (2021) 
 
 
  PROCESO  : 11001-33-35-019-2021-00044-00 
  DEMANDANTE : NOHORA LUCÍA ROZO DE VILLAMIL 
  DEMANDADA : SERVICIO NACIONAL DE   
      APRENDIZAJE - SENA.______________ 
 
 
  Por haber sido subsanada en tiempo y reunir los requisitos legales se 
ADMITE la demanda de la referencia. En consecuencia, se dispone: 
 
 
  1.- Notifíquese el presente proveído a la parte demandante, mediante 
mensaje dirigido a la dirección de correo electrónico, suministrada por ella en el 
libelo demandatorio y mediante anotación en estado electrónico. 
 
 
  2.- Notifíquese personalmente al Agente del Ministerio Público, de 
conformidad con el artículo 197, 198 y 199 de la Ley 1437 de 2011, modificado por 
el artículo 48 de la Ley 2080 de 2021. 
 
  3.- Notifíquese personalmente al Director General del Servicio 
Nacional de Aprendizaje - SENA, o a quien haga sus veces, de conformidad con el 
artículo 197, 198 y 199 de la Ley 1437 de 2011, modificado por el artículo 48 de la 
Ley 2080 de 2021. 
 
  4.- Notifíquese personalmente al Director de la Agencia Nacional de 
Defensa Jurídica del Estado de conformidad con el artículo 199 de la Ley 1437 de 
2011, modificado por el artículo 48 de la Ley 2080 de 2021. 
 
  5.- Córrase Traslado de la demanda por el término común de treinta 
(30) días, al Servicio Nacional de Aprendizaje - SENA, a través del Representante 
Legal o su delegado facultado para el efecto, al Ministerio Público, Terceros 
Interesados y a la Agencia Nacional de Defensa Jurídica del Estado, de 
conformidad con el artículo 172 de la Ley 1437 de 2011. 
 
  6.- Los demandados procederán a dar contestación de la demanda 
con el lleno de los requisitos consagrados en el artículo 175 de la Ley 1437 de 
2011, modificado por el artículo 37 y 38 de la Ley 2080 de 2021, al correo 
electrónico correscanbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. Prevéngase para que 
alleguen con la contestación la totalidad de las pruebas que se encuentran en su 
poder, el expediente administrativo, los antecedentes del acto administrativo 
demandado y las que pretenda hacer valer como tales en el expediente de la 
referencia, omisión que constituirá falta disciplinaria gravísima. 
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  7.- Las partes en el presente proceso, deberán enviar todos y cada 
uno de los memoriales en las diversas actuaciones que realicen, a todos los 
sujetos procesales a la dirección electrónica suministrada por ellos, para 
notificaciones y al correo electrónico 
correscanbta@cendoj.ramajudicial.gov.co., dentro del horario judicial habilitado 
para ello, identificando de manera inequívoca el número de radicado del proceso, 
de conformidad con lo prescrito en el numeral 14º del artículo 78 del Código 
General del Proceso, so pena de dar cumplimiento a lo prescrito en el artículo 178 
de la Ley 1437 del 2011. 
 
  8.- En atención a lo dispuesto en el numeral 4° del artículo 171 de la 
Ley 1437 de 2011, no se fijan gastos ordinarios del proceso, sin perjuicio que si se 
llegaren a necesitar en el trámite del proceso, se fijen en su oportunidad. 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 
JORGE HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 

JUEZ 
 

Dfm. 
 

            

JUZGADO DIECINUEVE (19) ADMINISTRATIVO    

DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C.   

SECCION SEGUNDA   
  

    

  
Por anotación en ESTADO ELECTRÓNICO No. 
7 Art. 201 Ley 1437 de 2011, notifico a las partes 
la decisión anterior hoy 5 de marzo de 2021, a 
las 8:00 A.M. 

 
FERNANDO GUERRERO CORTÉS 

SECRETARIO 
 

     

  

 



  
RReeppúúbblliiccaa  ddee  CCoolloommbbiiaa    

RRaammaa  JJuuddiicciiaall    
  

JJUUZZGGAADDOO  DDIIEECCIINNUUEEVVEE  ((1199))  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO    

DDEELL  CCIIRRCCUUIITTOO  DDEE  BBOOGGOOTTAA  

SSEECCCCIIÓÓNN  SSEEGGUUNNDDAA  

CCAARRRREERRAA  77  NN°°  1133  --  2277  PPIISSOO  66°°  --  BBOOGGOOTTÁÁ,,  DD..CC  

 
  Bogotá, D.C., cuatro (4) de marzo de dos mil veintiuno (2021) 
 
  EXPEDIENTE : 11001-33-35-019-2021-00059-00 
  DEMANDANTE : DORIS CLEMENCIA HERNÁNDEZ 
  DEMANDADA : NACIÓN - FISCALÍA GENERAL DE LA 
      NACIÓN.__________________________ 
 

IMPEDIMENTO 
 
  DORIS CLEMENCIA HERNÁNDEZ, actuando por intermedio de 
apoderado, en ejercicio de la acción de nulidad y restablecimiento del derecho, 
que dirige contra de la NACIÓN -  FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN, solicita  
se declare la nulidad, de los actos administrativos, mediante los cuales, se le negó 
el reconocimiento y pago de las diferencias adeudadas por concepto de la prima 
especial, creada por el artículo 14 de la Ley 4ª de 1992. 
 
  Analizado el asunto puesto a consideración, se observa, que las 
pretensiones planteadas en el medio de control de la referencia, tienen que ver 
con la situación laboral de los Jueces de la República, en cuanto constituye la 
misma reclamación que hemos estado adelantando en vía administrativa y judicial, 
por lo tanto, se considera, que nos asiste interés directo en el resultado de la 
demanda que aquí nos ocupa, por encontrarnos en similares condiciones de la 
parte demandante. 
 
  Así, conforme al artículo 131 de la Ley 1437 de 2011, modificado 
por el artículo 21 de la Ley 2080 de 2021, los Jueces en quienes concurra 
alguna causal de recusación, deberán declararse impedidos, expresando los 
hechos en que se fundamentan. 
 
  Al respecto, la causal primera de recusación del artículo 141 del 
Código General del Proceso, señala: 
 

“Artículo 141. Son causales de recusación las 
siguientes: 
 
1. Tener el juez, su cónyuge, compañero permanente o 
alguno de sus parientes dentro del cuarto grado de 
consanguinidad o civil, o segundo de afinidad, interés directo 

o indirecto en el proceso”. 
 
  La causal contemplada en el numeral 1º del artículo 141 del 
Código General del Proceso, hace mención interés directo o indirecto que pueda 
tener el juzgador en el resultado del proceso. 
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  En resumen, como el pago reclamado en los términos de la Ley 4ª 
del 18 de mayo de 1992, afecta el salario de los Jueces de la República, es 
procedente la manifestación de impedimento, con fundamento en la causal 
primera de recusación. 
 
  Se observa, que la parte demandante, pretende la reliquidación de 
las prestaciones, con la inclusión de la Prima Especial del 30% como factor 
salarial para su liquidación, es decir, que el objeto de la acción impetrada, en el 
fondo es el de ordenar a la entidad accionada que reliquide sus prestaciones, 
teniendo en cuenta como factor salarial, entre otros, la Prima Especial del 30%, 
situación que en principio sería aplicable a todos los funcionarios de la Rama 
Judicial del Poder Público que la causen, incluyendo a los Jueces, en la medida 
que se reclame el derecho individualmente; es decir, obtener el reajuste de las 
cesantías y demás prestaciones, de acuerdo a lo dispuesto en el Decreto 1251 de 
2009, razón por la cual es procedente la declaratoria de impedimento. 
 
  Corolario con lo anterior, la Sala Plena del Tribunal Administrativo de 
Cundinamarca, en auto del 18 de marzo de 2013, Magistrada Ponente Dra. 
AMPARO OVIEDO PINTO, al estudiar un tema similar al que nos ocupa, señaló:  
 

“Así las cosas, examinadas las disposiciones citadas 

anteriormente, la Sala estima fundado el impedimento para 
conocer del presente asunto, ya que de conocerse la 
reliquidación de las prestaciones con la prima especial de 
servicios del 30%, se abre la posibilidad de que los Jueces 
Administrativos del Circuito Judicial de Bogotá, pueden solicitar 
a la administración su pago, y eventualmente , acudir a la 
jurisdicción con fundamento en los antecedentes normativos y 
jurisprudenciales de casos como l estudiado, luego entonces, 
se repite, esta decisión judicial es de interés directo para todos 
los Jueces Administrativos. 
 
En consecuencia, se debe declarar fundado el impedimento 
manifestado por la señora Jueza Séptima Administrativa de 
Bogotá,  que a su vez comprende a todos los Jueces 
Administrativos del Circuito Judicial de Bogotá, y en su lugar, 
se dispondrá que por la Presidencia del Tribunal Administrativo 
de Cundinamarca, se designe un conjuez para el conocimiento 
del presente asunto, de conformidad con lo establecido en el 

numeral 2º del artículo 131 del CPACA”  (Subrayado fuera de 
texto). 

 
  Por lo expuesto, resulta evidente que el suscrito Juez, tiene interés 
directo en la decisión que se pueda adoptar y por lo tanto me encuentro impedido 
por encontrarme incurso en la causal indicada en este proveído. 
 
   Ante el criterio unificado de la Sala Plena del Tribunal Administrativo 
de Cundinamarca y el precedente que se viene de trascribir, en procura de 
materializar los principios de economía y celeridad procesal, así como el de juez 
natural, al considerar que tanto el suscrito como los demás Jueces Administrativos 
del Circuito Bogotá, nos encontramos impedidos para conocer el asunto objeto de 
la presente litis, se procederá a dar aplicación a lo dispuesto por el numeral 2º del 
artículo 131 de la Ley 1437 de 2011, modificado por el artículo 21 de la Ley 
2080 de 2021 y para el efecto se remitirá el expediente al Tribunal Administrativo 
de Cundinamarca, para lo de su competencia. 
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   Así las cosas, los Jueces Administrativos del Circuito de Bogotá, los 
nuevos criterios en materia de procedimiento de impedimentos, contenidos en la 
decisión de Sala Plena del Tribunal Administrativo de Cundinamarca, del 25 de 
julio de 2011, y con el propósito de garantizar los principios de economía, 
celeridad procesal y de juez natural, se remitirá el expediente al Tribunal 
Administrativo de Cundinamarca, a fin de que si lo estima procedente, designe 
conjuez para el conocimiento del presente asunto. 
 
  Como quiera que el impedimento comprende a todos los Jueces de 
la República, se enviará el presente asunto, a la Sala Plena del Tribunal 
Administrativo de Cundinamarca, para que decida lo pertinente, de conformidad 
con el numeral 2º del artículo 131 de la Ley 1437 de 2011, modificado por el 
artículo 21 de la Ley 2080 de 2021. 
 
   Por lo anterior, el suscrito Juez SE DECLARA IMPEDIDO para 
conocer de la presente demanda por asistir interés directo en las resultas del 
proceso (causal 1ª - art. 141 Código General del Proceso). 
 

 POR SECRETARÍA, REMÍTASE el expediente al TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO DE CUNDINAMARCA, para lo que estime procedente. 

 
NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 
JORGE HERNÁN SÁNCHEZ FELIZZOLA 

JUEZ 
Dfm. 
 

            

JUZGADO DIECINUEVE (19) ADMINISTRATIVO    

DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C.   

SECCION SEGUNDA   
  

    

  
Por anotación en ESTADO ELECTRÓNICO No. 
7 Art. 201 Ley 1437 de 2011, notifico a las partes 
la decisión anterior hoy 5 de marzo de 2021, a 
las 8:00 A.M. 

 
FERNANDO GUERRERO CORTÉS 

SECRETARIO 
 

     

  

 


